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RESUMO 
 
 

Trata-se de um estudo criterioso sobre o direito de impugnação de paternidade por 
parte do filho reconhecido enquanto menor e possibilidade de que esse direito venha 
a ser caracterizado pela imprescritibilidade. A importância está em reconhecer o 
direito de filiação como direito fundamental, pautado necessariamente na 
socioafetividade. Este trabalho investigativo tem como objetivo, discutir a 
imprescritibilidade do direito de impugnação de paternidade do filho reconhecido 
enquanto menor frente a decisões do Superior Tribunal de Justiça que por sua vez, 
só assim o reconhecem, havendo a desconstituição de um vínculo parental para 
constituir outro, desvalorizando a família monoparental. E foi desenvolvido a partir de 
pesquisas bibliográficas e análises de julgados realizados pelo Superior Tribunal de 
Justiça. Como condição de concretização do pretendido, neste estudo foi discutida a 
família dos dias atuais, assim como as relações de parentalidade, a socioafetividade 
e as famílias monoparentais.  

PALAVRAS-CHAVE: Filiação, Impugnação de Paternidade, Direitos Fundamentais, 
Imprescritibilidade, Socioafetividade. 

 
 



 
 
 

ABSTRACT 
 
 

It is a criterious study about the right of parenthood impugnation right by a 
acknowledged sibling as underage and the possibility that this right comes to be 
characterized by imprescritibility. The importance is in acknowledge the 
sonhood right as a fundamental right having by standard only the 
socioaffectivity. This investigative work has as its objective, to discuss the 
imprescritibility of the right of impugnation of parenthood of the acknowledged 
sibling when faced by decisions from the Superior Court of Justice which by 
itself, only thus acknowledge it, by  having the desintegration of a parenthood 
bonding to consitute another, devaluating the monoparental family. And it was 
developed from bibliographic research and judged sentences analysis realized 
by the Superior Court of Justice. As condition to fulfill the intended, in this study 
was discussed the nowadays Family, as the parenthood and socioaffectivity 
and the monoparental families, the socioaffectivity and the monoparental 
families. 

 KEYWORDS: Sonhood, Impugnation of Parenthood, Fundamental Rights, 
Imprescritibility, Socioaffectivity. 
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INTRODUÇÃO: 

 

O art. 226, § 6º da Constituição Federal determina o fim do período de 

discriminação da filiação no Direito Brasileiro. O texto constitucional consagra o 

Princípio da Isonomia entre os filhos e estabelece na filiação, uma completa 

igualdade. Ou seja, a prole deve receber, por parte dos genitores, um único e 

idêntico patamar de tratamento e assim, fica derrogada toda e qualquer tentativa de 

se diferenciar a descendência dos pais. 

O Código Civil de 2002 recepciona tal entendimento, em seu art. 1.596, o 

princípio da igualdade na filiação, ao prescrever terem todos os filhos, havidos ou 

não da relação de casamento, ou por adoção, os mesmos direitos e qualificações, 

proibidas quaisquer designações discriminatórias. 

Embora o Código Civil tenha ressaltado a paridade entre os filhos, ele 

simplesmente reeditou o mesmo texto da Carta Federal e o que já estava 

regulamentado no Estatuto da Criança e do Adolescente em seu art. 20. 

A família brasileira, nos dias atuais, tem dado grande importância aos laços 

afetivos e assim, a descendência pode ser entendida como socioafetiva, genética ou 

civil. Dessa forma, na paternidade e na maternidade deve existir um significado mais 

profundo do que a verdade biológica, onde a dedicação, o cuidado, o amor entre 

genitores e filhos, retratam um vínculo de filiação construído pelo livre desejo de 

atuar em interação com os entes familiares.  

A filiação real não pode ser considerada somente através da via biológica, 

mas também, a via cultural, frutos dos vínculos e das relações onde, efetivamente, 

existam sentimentos cultivados durante a relação entre pais e filhos. 

O presente trabalho estará ligado ao instituto da filiação, mais precisamente, a 

possibilidade de impugnação da paternidade pelo filho reconhecido, enquanto 

menor. Segundo o art. 1614 do CC/02, a desconstituição do registro de nascimento 

dos filhos reconhecidos ainda menores, implica ser requerida a impugnação, dentro 

do prazo legal, de preclusão de quatro anos, contados a partir da maioridade civil da 

pessoa registrada. 
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O direito à impugnação da relação entre ascendentes e descendentes não 

poderá ficar restrita à filiação estabelecida pelo reconhecimento, adstrito a um prazo 

certo e imposta pelo Estado. 

A relação de paternidade e maternidade poderá ser espontânea, e o filho, em 

qualquer forma de origem da sua paternidade, ou seja, decorrente de presunção ou 

de reconhecimento, deverá ter o direito de, a qualquer momento, desconstituir uma 

relação que esteja fora do que possa significar vínculo socioafetivo. 

Segundo Maria Berenice Dias (2013), a ação de impugnação de 

paternidade/maternidade carece ser entendida como uma investigação de 

paternidade às avessas e assim, deve ser considerada imprescritível. 

Em um relação parental onde exista a afeição, não terá espaço para a 

impugnação da paternidade/maternidade, pois a filiação deve ser entendida como 

uma relação inerente à vontade dos envolvidos na relação. Ou seja, pais e filhos. 

O Superior Tribunal Federal (STF) editou a Súmula 149, que prelaciona: “é 

imprescritível a ação de investigação de paternidade, mas não o de petição de 

herança. Se imprescritível a investigação de paternidade, também o é a negatória.” 

É entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ), conforme ficou 

assegurado no Resp n.º 939.818/RS, que a ação de investigação de paternidade é 

imprescritível, estando subsumido, no pedido principal, o cancelamento do registro 

relativo a paternidade anterior. Por isto mesmo é que não há como se aplicar o 

prazo quadrienal previsto no artigo 1.614 do Código Civil vigente. 

Segundo o Superior Tribunal de Justiça (STJ), o prazo de imprescritibilidade 

para a impugnação da paternidade, só será considerado, quando cumulado à 

investigação de paternidade, pois, ocorrendo o pedido simples de impugnação da 

paternidade, deverá estar restrito ao prazo de quatro anos, de acordo com o Código 

Civil. 

Importante também será fazer uma análise sobre a procedência da 

impugnação da paternidade, não atrelada à existência de outra paternidade, mas 

segundo a necessidade de que existam vínculos entre pais e filhos. 

Muitas famílias são constituídas pela relação entre descendentes e um de 

seus ascendentes. Essa modalidade de família é conhecida como família 
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monoparental e reconhecida como umas das quatro entidades familiares 

constitucionais, ao lado do casamento e da união estável, conforme art. 226, § 2º, 

§3º e § 4º da CF e da União Homoafetiva, de acordo com a ADI n.º 4277 de 05 de 

Maio 2011. 

A família precisa estar a serviço da realização daqueles que a compõem; não 

o inverso. Não é dado ao Estado ou à sociedade, a imposição de determinado estilo 

ou motivação para a vida em comum, nem a idealização desta ou daquela 

concepção de afeto ou felicidade. Se assim não for, o reconhecimento familiar trará 

consigo o imperativo de determinado projeto de família, de específica vivência do 

afeto, de certa dinâmica conjugal, com violação da autonomia e instrumentalização 

de sujeitos. 

De acordo com Honneth (2003), as relações sociais são baseadas no amor, 

direito e solidariedade. A esses três elementos subjetivos das relações, existem três 

padrões de condutas de desrespeito: a violação, a privação de direitos e a 

degradação. E o direito de filiação deve ser exercido sobre esses três pilares, 

apontados como integrantes das relações sociais com o intuito de que tal vínculo 

não venha ser sinônimo de: lesão, privação de direitos e degradação. 

A investigação de paternidade reconhecida como imprescritível pelo 

ordenamento jurídico brasileiro, deve ser equiparada em seu prazo, à impugnação 

da paternidade, uma vez que esta deve ser considerada uma investigação de 

paternidade às avessas; 

Supõe-se que o entendimento do STJ pautado na ideia de que a procedência 

da impugnação da paternidade, em seu caráter de imprescritibilidade, deva estar 

atrelada à existência de uma outra paternidade, condicionando essa ação à 

condição de o filho não ficar sem pai em seus documentos registrais infringe o 

princípio da liberdade na formação da família, da existência da família monoparental. 

O presente estudo tem como objetivo geral, analisar a imprescritibilidade da 

impugnação da paternidade na era da afetividade. 

Esse objetivo poderá ser alcançado ao ser examinada a evolução da filiação 

no Brasil ao longo dos tempos; ao ser discutido o princípio da igualdade entre os 

filhos, estabelecido na Constituição Federal em seus art. 227, § 6º da CF e sua 

aplicabilidade nas regras dos arts. 1.601 e 1.614 do CC/02 referentes à relação 
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parental; ao ser analisado o instituto do reconhecimento e seus reflexos na 

imprescritibilidade da ação de impugnação da paternidade/maternidade e ainda; ao 

tratar da possibilidade de tal direito ser exercido em observância à possibilidade da 

existência da família monoparental. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

 

Com o presente trabalho, buscou-se realizar uma pesquisa envolvendo o 

instituto da filiação, mais precisamente, a possibilidade de sua impugnação em 

situações de reconhecimento de filhos menores. 

A Constituição Federal, ao evitar a discriminação no tocante à filiação, 

apresentou o início de uma evolução nos conceitos e parâmetros estabelecidos para 

o direito de filiação.  

A constituição familiar foi um dos pontos analisados, uma vez que, a partir do 

momento em que a família passa a ser entendida sob o aspecto da dignidade da 

pessoa humana e da afetividade, não representa mais, a mínima possibilidade de 

que o universo familiar venha a ser aceito como uma estrutura hierarquizada e com 

poderes limitados à figura do pai.  

Com o estudo realizado, foi verificada toda a evolução de conceitos, objetivos 

e princípios ligados à figura do pai, da mãe e do filho. Importante mencionar que a 

pesquisa realizada apontou a impossibilidade de que a entidade familiar venha ser 

avaliada e reconhecida sem a afetividade. 

A família foi considerada, cada vez mais, no entendimento de que, seja 

considerada a base da sociedade e assim, merecedora de proteção do Estado. 

Dessa forma, os direitos inerentes ao titulares do direito de filiação, foram 

reconhecidos em sua fundamentalidade ligada ao ser humano. 

Foi verificada uma evolução no conceito de família, quando se fez necessário 

a verificação de que a família possa ou não ser formada em seu caráter biparental, 

ou seja, composta por pai, mãe e filho. E assim, entender que a família pode ser 

constituída de formas diversas ao casamento, como por exemplo, a união estável e 

a família monoparental. 

A relação parental dos dias atuais há de ser reconhecida sobre três ideais: a 

liberdade, a igualdade e a fraternidade. O ser homem é livre para constituir a relação 

parental, mas deve ter em mente que, o exercício da parentalidade deve estar 

pautado na igualdade de direitos e deveres dos filhos e dos pais. 



 96

Ser pai ou mãe na família dos nossos dias, representa a abolição da figura do 

chefe de família, na pessoa do pai e do pensamento de que o filho somente um 

sujeito a ser considerado na mera submissão àquele uma vez reconhecido em seu 

poder. 

Uma vez constatada a titularidade dos pais e dos filhos e o reconhecimento  

que, de forma igualitária, possuem direitos e deveres que não podem mais serem 

verificados fora da ótica constitucional, o trabalho aqui apresentado, levou em 

consideração a possibilidade de que os direitos fundamentais existentes na relação 

parental, venham a ser reconhecidos em sua eficácia horizontal, ou seja, nas 

relações privadas e sem necessariamente por intermédio estatal. 

Todo filho tem o direito de ser reconhecido em seu direito fundamental de 

filiação e, da mesma forma, haverá um direito fundamental à figura dos pais. 

Havendo direitos, concomitantemente, haverá deveres a serem exercidos que, uma 

vez pautados na afetividade, serão reconhecidos em sua grandeza. 

Pode-se concluir que na paternidade e na maternidade deve existir um 

significado mais profundo do que a verdade biológica, em que a dedicação, o 

cuidado, o amor entre genitores e filhos, retratam um vínculo de filiação construído 

pelo livre desejo de atuar em interação com os entes familiares. A filiação real não 

pode ser considerada somente através da via biológica, mas também, através da via 

cultural, frutos dos vínculos e das relações onde, efetivamente, existam sentimentos 

cultivados durante a relação entre pais e filhos. 

Verificou-se que a relação biológica em si, não é suficiente para caracterizar a 

vida familiar. Faz-se necessária a existência da relação biológica junto à relação 

afetiva. Somente assim, haverá uma completa relação parental; entendimento 

verificado após a análise de vários doutrinadores e de julgados mencionados no 

decorrer do trabalho. 

O presente trabalho pautou-se na premissa acima apresentada para 

estabelecer como objeto, a impugnação da paternidade realizada pelo filho e a sua 

possível imprescritibilidade. Esta questão encontra-se disciplinada no art. 1614 do 

CC/02, que considera a possibilidade de desconstituição do registro de nascimento 

dos filhos reconhecidos enquanto menor, implicando a possibilidade de tal direito vir 
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a ser requerido, dentro do prazo legal de quatro anos, contados a partir da 

maioridade civil da pessoa registrada. 

Uma vez reconhecido o direito de filiação como uma espécie de direito 

fundamental, pôde- se concluir que o direito à impugnação da relação entre 

ascendentes e descendentes não poderá ficar restrita à filiação estabelecida única e 

exclusivamente aos filhos que adquiriram tal direito pelo reconhecimento e sim, 

direito inerente à igualdade entre os filhos imposta devidamente pela Constituição 

Federal de 88. 

Ao gerar uma discussão sobre a possibilidade de que o exercício do direito à 

impugnação de paternidade venha a ser um direito imprescritível e extensivo a todo 

e qualquer filhos, outra discussão surgiu: a necessidade de imposição de prazo para 

o exercício de tal ação, pautado estritamente, na necessidade de segurança jurídica 

nas relações parentais. 

Assim, a resposta quanto ao choque da imprescritibilidade para a impugnação 

e o abalo à segurança jurídica na parentalidade, foi explicada quando da importância 

da afetividade nas relações familiares, mais precisamente, na existente entre pais e 

filhos. Havendo afetividade, existe o vínculo, existe a impossibilidade de que aquele 

liame familiar venha a ser desfeito, desconstituído, desconhecido, impugnado. 

Foi levado em consideração para a defesa da imprescritibilidade da 

impugnação de paternidade, o entendido defendido na doutrina, de que a ação de 

impugnação de paternidade/maternidade deva ser entendida como uma 

investigação de paternidade às avessas e assim, passível de que venha a ser 

arguida a qualquer momento. 

Pôde-se concluir que em uma relação parental em que exista a afeição, o 

vínculo entre os sujeitos desse direito, não terá espaço para a impugnação da 

paternidade/maternidade, pois a filiação deve ser entendida como uma relação 

inerente à vontade dos envolvidos na relação. Ou seja, pais e filhos. 

Em diversos julgados, o Superior Tribunal de Justiça corrobora com o 

entendimento de que a paternidade e a maternidade devam estar permeadas pela 

socioafetividade. Sendo biológica, mesmo assim, faz-se necessário a 

socioafetividade. Sendo jurídica, da mesma forma.  
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A parentalidade envolve o exercício da aceitação, da construção de vínculos, 

da existência de construção e permanência de sentimentos e reconhecimento de 

responsabilidades. Isso tanto na figura dos pais quanto na figura dos filhos. 

É entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ), conforme ficou 

assegurado em vários julgados analisados no presente trabalho, que a ação de 

investigação de paternidade é imprescritível, estando subsumido, no pedido 

principal, o cancelamento do registro relativo a paternidade anterior.  

Dessa forma, para esse Egrégio Tribunal o prazo de imprescritibilidade para a 

impugnação da paternidade, só assim será considerado existindo, quando for  

exercido sem a quebra de uma estrutura familiar tradicional: pai, mãe e filho.  

Ao ser constatado tal posicionamento, uma questão mereceu ser respondida: 

uma vez o Superior Tribunal de Justiça, reconhecendo a possibilidade de a 

impugnação de paternidade a ser exercida por filho reconhecido, enquanto menor, 

ser imprescritível, desde que, com a desconstituição da paternidade impugnada, 

venha a ser estabelecida uma família sem perda de um de seus integrantes, ou seja, 

não deixando de ser reconhecida na estrutura pai-mãe-filho, não haveria lesão à 

Família monoparental. Entidade familiar reconhecida pela Constituição Federal ao 

lado do casamento e da união-estável. 

Deste modo, a análise sobre a procedência da impugnação da paternidade foi 

realizada e defendida na possibilidade desta não estar atrelada à existência de outra 

paternidade, mas segundo o reconhecimento de vínculos entre pais e filhos. 

O presente trabalho contempla considerações a serem conferidas 

exatamente, no tocante ao reconhecimento da família monoparental em sua 

amplitude e, uma vez reconhecida a igualdade parental, a possibilidade de que a 

maternidade e a paternidade possam ser exercidas em um universo, onde apenas 

um desses ramos da relação parental venha a se bastar no vínculo e na verdadeira 

exteriorização e respeito ao direito de filiação. 

A partir do instante em que a família venha a conferir suas metas em prol 

daqueles que a constituem, não caberá somente ao Estado a sua proteção e sim, na 

própria família e na sociedade como um todo. 

A filiação deve ser projeto a ser vivenciado, o afeto, com o exercício da 

autonomia de vontade e reconhecimento de sujeitos de direitos. 
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Pôde-se concluir que a parentalidade, como relação social, deve ser pautada 

no amor, no direito e na solidariedade. Dessa forma, a filiação, mais precisamente, 

deve ter como intuito, evitar a lesão, a privação de direitos e a degradação. 

Caso venha a existir uma filiação que foi reconhecida sem que este filho 

tenha sido ouvido quanto aos seus direitos, dada a sua total capacidade civil para 

esse consentimento e ainda por vez, exista dano a sua situação filial, haverá sim, 

ausência de afetividade, insegurança jurídica na relação e consequentemente 

ofensa aos direitos fundamentais que orientam este tema. 
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